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COD. 08-M 

PREFEITURA MUNICIPAL DE INDAIATUBA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

mm 

“Altera o Código Tributário do Município de Indaiatuba" 

DR. CLAIN FERRARI «Prefeito Municipal de Indaiatuba susan 
do das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona 
e promulga a seguinte lei: 

Art. 19 - Passa a vigorar com nova redação os seguintes 
dispositivos. da Lei nº 1.284 de 20 de dezembro de 1973, que 
instituiu o Côdigo Tributário do Municipio: 

"Art. 204- Para a cobrança da Taxa de Pavimentação, a Admi 
nistração publicarã edital, na imprensa local scontendo: 

"I - delimitação dos logradouros. beneficiados; 
"II - relação dos imóveis beneficiados; 
“III - projeto das obras e respectivo memorial descritivo; 
"IV - orçamento de custo das obras; | 
*Y — determinação da parcela do custo a ser rateada entre 

os imóveis beneficiados; 
"VI - forma de calcular a parcela que caberã a cada con- 

tribuinte; 

“VII - prazo de trinta (30) dias para que os contribuintes 
apresentem impugnações quanto aos elementos constan 

tes do edital. 

“Parágrafo Único - Executada a obra e “publicado o demonstra- 

tivo do custo efetivo, serã lançada a Taxa de Pavimentação. . 

“Art. 205 - A Taxa de Pavimentação serã lançada para pa 

gamento em doze(doze) parcelas mensais, acrescidas de correção 

monetária prê-fixada, tudo como se dispuser em Decreto. 

"5 19 - A correção monetária prê-fixada serã calculada com 

base na variação das Obrigações Reajustâveis do Tesouro Nacio 

nal. N . 

"8 29 - Tratando-se de lote de esquina, localizado em nú- 

cleo habitacional financiado pelo Banco Nacional da Habitação 

o parcelamento de que trata este artigo serã feito em quarenta 

e oito (48) meses. 

"Art. 228 - É fato gerador de contribuição de melhoria a 

valorização imobiliária causada por obra pública cujo ressar 

ea O 
cimento seja autorizado por lei. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE INDAIATUBA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

  

"Ss 19 - É sujeito ativo o Município, ainda que a obra 

tenha sido realizada por entidade de administração indire- 

ta ou concessionãria. 

"g 29 - É sujeito passivo o proprietário ou O titular - 

do domínio útil do imóvel valorizado nos termos deste arti- 

go. 

"$ 39 - Serã cobrada a .:contribuição de melhoria do pos 

suidor, na qualidade de responsável, sempre que não forem à 

dentificadas as pessoas a que se refere o parágrafo ante - 

rior. ) | 

"5 49 - A base imponível serã o montante da valorização 

excepcional do imóvel causada pela obra pública. | 

so "8 59 - A valorização excepcional a que se refere o pa- 

ragrafo anterior consiste na diferença entre o valor do imô 

vel para fins fiscais constante da planta genérica de valo-. 

res vigente na época da publicação do edital a que se refe- 

re o art. 230, e o valor posterior à realização da Obra, fi- 

xado em nova planta genérica de valores, deduzida a valori- 

zação acidental média dos demais imóveis urbanos não benefi. 

ciados pela cbra, no mesmo lapso de tempo. o 

"8 6º - Entende-se por valorização acidental média a va 

lorização média dos imóveis não beneficiados pela obra,de- 

corrente da desvalorização da moeda e de outros fatores que 

não digam respeito a realização de obra pública. 

"8 79 —- À valorização acidental média & encontrada a - 

través do confronto das plantas genéricas de valores a que o 

se refere o 8 59 deste artigo". 

“Art. 229 - Q produto da arrecadação da contribuição de 

melhoria não pode ultrapassar o custo da obra. | 

"“ & 19 - No cômputo do custo da obra, para os efeitos do 

po caput deste artigo, incluir-se-ão os projetos, estudos, le - 

  

  

T vantamentos e demais despesas com medidas,providências e - 

instrumentos exigidos ou consumidos pela obra, assim como as 

despesas com juros e outras de emprêstimo, que porventura te 

nham financiado a obra, bem como aquelas com desapropriação 

indenização em geral e demais gastos que tenham,de qualquer . 

- modo, concorrido, ou venham a concorrer para a realização ca 

bal da obra. 

"4 29 - Executada a obra em sua totalidade, ou em parte -     
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o PREFEITURA MUNICIPAL DE INDAIATUBA 
ESTADO DE SÃO PAULO: 

mamiafaiçam 

suficiente para beneficiar determinados imóveis de modo a - 

“justificar o início da cobrança da Contribuição de Melhoria 

proceder-se-ã ao lançamento referente a esses imóveis de - 

pois de publicado o respectivo demonstrativo de custo”, 

"Art. 230 - Antes da realização da obra a Administração 

farã publicar Edital, contendo, entre outros,. os seguintes 

elementos: . ' 

"Ir - memorial descritivo do projeto; 

"II - orçamento de custo da obra,observando o disposto no 

parágrafo 19 do artigo anterior; 

“III - determinação da parcela do custo da obra a ser res-. 

sarcida pela contribuição de melhoria; | o fi 

"Iv - delimitação da zona beneficiada; o . 

CV “determinação do fator de absorção do benefício da va 

lorização para toda a zona ou para cada uma das. “áreas aife = 

renciadas, nela contidas. . 

— Ng 12-00 Edital a que se refere este artigo fixará | pra- 

zo não inferior a 30 (trinta) dias para impugnação pelos in- 

teressados de qualquer dos elementos referidos Pe ineieo, ano 

terior.. | | o | a a 

  

"8 29 - Bm acolhendo 'a impugnação, a "Administração esta- 

beleçerã as retificações oportunas, publicando-as novamente. 

| “S 39 - Rejeitadas as impugnações, Fundamentadamente, ca- 

berã recurso ao prefeito, que decidirá em 30 dias. 

"8 49 - O oferecimento de impugnação: não suspende nenhu- 

ma providência concernente ao preparo e execução das obras. 

“S 59 - As impugnações serão julgadas por comissão de :- 

“+rês membros, nomeados pelo Prefeito, presidida pelo Diretor 

de Finanças e por um advogado dos quadros da Prefeltura. 

"g 69 - O terceiro membro da Comissão a que se refere o 

$ anterior serã engenheiro ou arquiteto indicado em lista - 

tríplice, pelas entidades representativas existentes do Muni 

o cípio, na forma do que dispuser o regulamento. 

"8 79 - O procedimento a ser observado para apresentação 

das impugnações, fixado em regulamento, em forma contradit6- 

ria, garantirá ampla possibilidade de produção de prova e -— 

discussão. Suas decisões serão fundamentadas. 

“Art. 231 - A contribuição relativa a cada imóvel serã - 

determinada pelo rateio do custo da obra a que se refere o - 

inciso III do artigo anterior, proporcionalmente entre os i- 

pa 
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º cício. 

“ “cionarã: 

Ssáveis,bem. como, sempre que possivel o domicílio ou a resi - 

dência de um e de outro; 

multa e a correção monetária devidos ; 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANDAIATUBA. 
ESTADO DE SÃO PAULO 

  

móveis situados na zona beneficiada, em | função da base impo 
nível prevista no 8 49 do art. 228,corrigida pelos fatores - 
de absorção fixados no edital". o 

"Art. 232 -.A Contribuição de Melhoria serã lançada para 
pagamento em atê 30 parcelas mensais sracrescidas de correção |. 
monetâria prê-fixada, tudo como se dispuser em Decreto. 

a 

“Parágrafo Ônico - A correção monetária prê-fixada serã 
calculada com base na variação das Obrigações Reajustáveis “ 
do Tesouro Nacional". o 

“Art. 235 - A inscrição em 2 Dívida Ativa. tar-se-5 logo a-. 
pôs terminado O prazo para pagamento, ficando facultado ao 
Executivo proceder ã sua cobrança amigável. o 

"Art. 236 - Inscrito o débito serã providenciada. a ime - 
diata cobrança judicial, ressalvada a hipótese de cobrança a 
migável, cuja duração não: poderá exceder ao têrmino do exer- 

* "Parágrafo nico — Fica facultado ao Executivo não ajui- 
zar à cobrança dos déhitos fiscais de importância. inferior a 
um terço. (1/3) ão valor de referência,por razões de economia 
processual quando o devedor não possua- bens penhoráveis". 

"Art. 238. - A certidão de inscrição da divida ativa men- 

"I - o nome do devedor e, sendo o caso, O dos co-respon- — 

"II - a quantia devida e a maneira de calcular os Juros, a 

“III - a origem e a natureza do crédito, mencionadas especi- 
ficamente as disposições da Lei em que sejam fundados; 

"IV - a data em que foi inscrita; 

"Y - O número do processo administrativo dé que origina o 

crêdito fiscal, sendo o caso". 
"Art. 255 - É facultado ao contribuinte efetuar o pagamen 

to dos tributos e seus acréscimos por cheque nominal. 

“Parâgrafo Único - O crédito pago por cheque somente se - 

considera extinto com o seu resgate sacado”. 

— “Art. 256 - Terminado o prazo fixado para pagamento ânci- 

dirão os seguintes acréscimos: 

“I - juros de mora de 1% (um por cento) ao mês ou fração , 
calculados scbre. o valor do tributo corrigido monetariamente; 

"II- multa de mora de 20% (vinte por cento) do valor doa - 

A E   
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 PREREITURA MUNICIPAL DE INDAIATUBA 
“ESTADO DE SÃO PAULO 

ie 

tributo devido corrigido monetãriamente; 

"III - correção monetária. | 

"S 19 - Os Índices de correção monetária aplicáveis, são 

os estabelecidos pelo Governo Federal para a correção de dê- 

bitos fiscais. 

"PG 29 -— Decorrido o prazo para pagamento da última par- 

cela de qualquer tributo, somente será admitido o pagamento 

integral do debito, que se: considerará vencido a data da pri 

meira prestação não paga. 

"8 39 - A correção monetâria, para os efeitos deste ar- 

tigo, não sera aplicada sobre a quantia. depositada pelo con- 

tribuinte na repartição arrecadadora, para discussão adminis 

trativa ou judicial do débito. o 

"g$ 49 - A devolução de quantia depositada pelo contri - 

“buinte como “garantia de instância efetuar-se-ã com correção 

o monetária”. 

Art. 29 - O inciso I do parágrafo único do art. 246 do 

Côdigo Tributário Municipal, passa a vigorar com a seguinte 

redação: me 

"Art. 246............ ceras 
"Parâgrafo Ônico - ...cccuserea creia 

“E - Prestações mensais e iguais,em número não superior. 

a 24, acrescendo-se ao total do débito correção monetária - 

prê-fixada para o período de parcelamento". | | 

Art. 39 - Esta lei entrara” em vigor na data de ' sua pu 

blicação. 

Art. 49 - Revogam-se as disposições em contrârio, espe- 

cialmente os 85 29, 39 e 4º do art. 255 e o inciso II do art. 

84 do Côdigo Tributário Mu pal. 

Prefeitura Municipal Ô daiatuba, aos 22 de novembro 

de 1979. 

    

    
    

  

DR. CLAIM FERRARI 
PREFEITO MUNICIPAL 
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